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[bookmark: _ge4ojkze8b5x]Resumo: O presente artigo analisa os desafios do comportamento organizacional no processo de transformação digital das prefeituras brasileiras. Parte-se da compreensão de que a transformação digital no setor público constitui um processo de mudança organizacional que extrapola a adoção de tecnologias, incidindo sobre estruturas, práticas, relações de poder e dinâmicas institucionais. Com base em uma abordagem teórico-analítica, o estudo articula contribuições da literatura sobre transformação digital no setor público e autores clássicos do comportamento organizacional, com foco nas especificidades do nível municipal. A análise evidencia que fatores como cultura organizacional burocrática, fragilidades de liderança e coordenação, resistência à mudança, limitações de aprendizagem organizacional e restrições de capacidade institucional configuram obstáculos centrais à consolidação de iniciativas digitais nas prefeituras. Conclui-se que a superação desses desafios requer mudanças organizacionais profundas e sustentáveis, reafirmando a centralidade do comportamento organizacional para a compreensão dos limites e possibilidades da transformação digital no âmbito municipal.
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[bookmark: _7xn3y9tj4sy9]Abstract: This article analyzes the challenges of organizational behavior in the process of digital transformation in Brazilian municipalities. It is based on the understanding that digital transformation in the public sector constitutes a process of organizational change that goes beyond the adoption of technologies, affecting structures, practices, power relations and institutional dynamics. Using a theoretical-analytical approach, the study articulates contributions from the literature on digital transformation in the public sector and classical authors of organizational behavior, focusing on the specificities of the municipal level. The analysis shows that factors such as bureaucratic organizational culture, weaknesses in leadership and coordination, resistance to change, limitations in organizational learning and institutional capacity constraints represent central obstacles to the consolidation of digital initiatives in municipalities. The study concludes that overcoming these challenges requires deep and sustainable organizational changes, reinforcing the centrality of organizational behavior for understanding the limits and possibilities of digital transformation at the municipal level.
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1. Introdução : 
A partir da promulgação da Constituição Federal de 1988, o Estado brasileiro passou a enfrentar o desafio de conciliar a ampliação de direitos sociais e de responsabilidades institucionais com a necessidade de modernização de sua estrutura administrativa. Nesse contexto, ao longo da década de 1990, ganhou centralidade a agenda de reforma administrativa orientada pela crítica ao modelo burocrático tradicional e pela busca de maior eficiência, racionalização de processos e foco em resultados. A chamada reforma gerencial, associada à atuação de BRESSER-PEREIRA (1995), propôs uma reorganização do aparelho estatal, enfatizando a gestão por desempenho, a descentralização administrativa e a redefinição das formas de controle e prestação de serviços públicos.
Embora essa agenda tenha introduzido importantes mudanças institucionais, seus limites tornaram-se evidentes ao longo do tempo, especialmente no que se refere à persistência de estruturas organizacionais rígidas, culturas burocráticas consolidadas e dificuldades de coordenação interna. É nesse cenário que a transformação digital emerge, nas últimas décadas, como um novo vetor de modernização do setor público, frequentemente apresentada como solução para antigos problemas administrativos. No entanto, assim como as reformas anteriores, a transformação digital não se restringe à adoção de novas tecnologias, mas envolve processos profundos de mudança organizacional, nos quais aspectos relacionados ao comportamento dos atores, às práticas institucionais e à cultura organizacional assumem papel central.
A noção de um Estado orientado ao cidadão, presente na agenda da administração pública gerencial, deslocou o foco da ação estatal dos procedimentos internos para a qualidade dos serviços prestados à sociedade. Essa perspectiva, associada à proposta de modernização defendida por BRESSER-PEREIRA (1998), enfatizou a necessidade de maior responsividade, eficiência e transparência na gestão pública. É nesse horizonte normativo que a transformação digital se insere contemporaneamente, frequentemente apresentada como estratégia para aprimorar a prestação de serviços públicos e os processos de gestão. Contudo, a transformação digital não se limita à incorporação de novas tecnologias, envolvendo processos amplos de mudança organizacional que afetam estruturas, rotinas, práticas administrativas e relações de poder no interior das organizações públicas.
Nesse sentido, a literatura recente tem enfatizado que a transformação digital no setor público não pode ser compreendida apenas como a informatização de serviços ou a digitalização de procedimentos administrativos. Trata-se de um processo mais amplo de reconfiguração organizacional, que envolve a revisão de fluxos de trabalho, a redefinição de papéis institucionais, a integração entre áreas e a construção de novas formas de coordenação e tomada de decisão. Ao incidir diretamente sobre estruturas formais, rotinas administrativas e práticas de gestão, a transformação digital produz impactos significativos sobre a dinâmica interna das organizações públicas, evidenciando que seus principais desafios extrapolam a dimensão tecnológica e se manifestam, sobretudo, no plano organizacional.
Nesse processo de modernização administrativa e, mais recentemente, de transformação digital, as prefeituras também foram diretamente impactadas, sendo chamadas a revisar suas estruturas, práticas e formas de gestão. O nível municipal ocupa posição central na implementação de políticas públicas no Brasil, uma vez que é no âmbito local que grande parte das ações estatais se materializa na vida cotidiana dos cidadãos. A proximidade entre governo municipal e população confere às prefeituras papel estratégico na prestação de serviços públicos, ao mesmo tempo em que expõe, de forma mais imediata, as limitações e desafios associados aos processos de mudança organizacional.
Entretanto, a literatura tem destacado que a transformação digital no âmbito municipal ocorre em contextos marcados por significativas restrições estruturais, institucionais e de capacidade estatal, além de forte heterogeneidade entre os municípios brasileiros. Estudos recentes evidenciam que fatores como fragmentação organizacional, baixa integração entre áreas, limitações da força de trabalho e dificuldades de coordenação interna condicionam os resultados das iniciativas digitais nas prefeituras (DALTRO, 2020; VIANA, 2021; OLIVEIRA et al., 2023; CARVALHO, 2024). Mesmo em experiências consideradas bem-sucedidas, persistem desafios relacionados à governança, à cultura organizacional e às práticas administrativas, indicando que os entraves da transformação digital no nível municipal extrapolam a dimensão tecnológica e se manifestam, sobretudo, no plano organizacional (SANTOS et al., 2022).
Diante desse contexto, observa-se que, embora a transformação digital seja frequentemente apresentada como estratégia para aprimorar a gestão pública e a prestação de serviços à sociedade, seus principais entraves no âmbito municipal estão associados a fatores organizacionais. Aspectos como cultura organizacional, estilos de liderança, resistência à mudança, práticas administrativas consolidadas e limitações na aprendizagem organizacional condicionam de forma significativa os resultados das iniciativas digitais nas prefeituras. Assim, mais do que um desafio tecnológico, a transformação digital no nível municipal configura-se como um processo profundamente marcado por dinâmicas de comportamento organizacional.
Embora a literatura reconheça a importância de fatores como cultura organizacional e liderança para a transformação digital, ainda são limitadas as análises que exploram essas dimensões de forma integrada no contexto das administrações municipais brasileiras. Nesse sentido, o presente artigo contribui ao analisar a transformação digital a partir da perspectiva do comportamento organizacional, enfatizando a interdependência entre cultura, poder, resistência e capacidades institucionais no nível municipal.
Nesse sentido, o presente artigo tem como objetivo analisar os desafios do comportamento organizacional no processo de transformação digital das prefeituras brasileiras. Para tanto, adota-se uma abordagem teórico-analítica, fundamentada em contribuições da literatura especializada. O trabalho está estruturado em quatro seções, além desta introdução: inicialmente, discute-se a transformação digital como processo de mudança organizacional no setor público; em seguida, apresentam-se categorias do comportamento organizacional aplicáveis à administração pública municipal; posteriormente, analisam-se os principais desafios do comportamento organizacional no contexto das prefeituras brasileiras; e, por fim, são apresentadas as considerações finais.
2. Metodologia 
O presente estudo caracteriza-se como uma pesquisa de abordagem qualitativa, de natureza exploratória e teórico-analítica, desenvolvida por meio de pesquisa bibliográfica. A abordagem qualitativa mostra-se adequada à investigação de fenômenos organizacionais complexos, permitindo explorar significados, relações e processos que não se restringem à mensuração de variáveis. Quanto aos objetivos, a pesquisa exploratória possibilita maior aproximação com o problema investigado e o desenvolvimento de uma compreensão mais ampla acerca do fenômeno estudado (GIL, 2002). Nesse sentido, o percurso metodológico adotado busca compreender os desafios do comportamento organizacional associados aos processos de transformação digital nas administrações públicas municipais, articulando conceitos consolidados do campo organizacional com estudos contemporâneos sobre transformação digital no setor público.
A pesquisa bibliográfica constituiu o principal procedimento para a construção do corpus teórico do estudo, sendo desenvolvida a partir de materiais científicos já publicados, especialmente livros e artigos acadêmicos relacionados ao problema de pesquisa (GIL, 2002). Foram mobilizados trabalhos clássicos do campo do comportamento organizacional, particularmente aqueles relacionados à cultura organizacional, liderança e relações de poder, resistência à mudança e aprendizagem organizacional, em diálogo com estudos contemporâneos sobre transformação digital, capacidades institucionais e desafios das administrações públicas municipais. A seleção da literatura buscou privilegiar trabalhos capazes de estabelecer aproximações entre essas vertentes teóricas, permitindo analisar a transformação digital para além de sua dimensão tecnológica e compreendê-la como um processo de mudança organizacional.
Para a organização e interpretação do material selecionado, adotou-se como referência a análise de conteúdo categorial, compreendida como procedimento que possibilita organizar e interpretar o conteúdo analisado por meio da identificação e sistematização de categorias relevantes ao problema investigado (BARDIN, 2016). A leitura do material foi orientada por cinco categorias analíticas: cultura organizacional; liderança e relações de poder; resistência à mudança; aprendizagem organizacional; e capacidades institucionais. A definição dessas categorias decorreu da articulação entre a literatura de comportamento organizacional e os estudos sobre transformação digital no setor público, correspondendo às principais dimensões utilizadas para interpretar os desafios encontrados no contexto das prefeituras brasileiras.
A partir dessas categorias, procedeu-se à análise teórico-interpretativa da literatura, buscando identificar convergências, complementaridades e tensões entre as contribuições examinadas. Esse procedimento permitiu relacionar conceitos clássicos do comportamento organizacional às especificidades institucionais das administrações públicas municipais e analisar como diferentes fatores organizacionais podem favorecer, limitar ou condicionar os processos de transformação digital. Dessa forma, o percurso metodológico adotado possibilitou construir uma interpretação integrada dos desafios organizacionais associados à transformação digital das prefeituras brasileiras, em consonância com o caráter teórico-analítico assumido pelo estudo desde sua formulação.

3. Transformação digital e mudança organizacional no setor público
	No âmbito da administração pública, a transformação digital tem sido compreendida como um fenômeno distinto da simples digitalização de processos ou da adoção de tecnologias de informação e comunicação para a prestação de serviços. Diferentemente do governo eletrônico, centrado na informatização de procedimentos e no uso de plataformas digitais, a transformação digital envolve mudanças mais profundas na forma como o Estado organiza suas atividades, define prioridades e se relaciona com a sociedade. Conforme destaca VIANA (2021), a transformação digital no setor público pressupõe a reconfiguração de modelos de gestão, processos decisórios e arranjos institucionais, sendo orientada por objetivos como a melhoria da qualidade dos serviços públicos, o fortalecimento da capacidade estatal e o aumento da responsividade governamental.
	Ao avançar nessa perspectiva, outros autores têm enfatizado que a transformação digital no setor público deve ser compreendida como um processo de mudança organizacional que incide diretamente sobre práticas, rotinas e relações internas das organizações estatais. Para DALTRO (2020), a adoção de tecnologias digitais reconfigura dinâmicas organizacionais, afetando formas de coordenação, exercício do poder e modos de atuação dos servidores públicos, de modo que seus efeitos dependem das condições institucionais e culturais existentes. De forma convergente, CARVALHO (2024) destaca que a transformação digital nas administrações públicas, especialmente no nível municipal, envolve a reorganização de processos de trabalho, a redefinição de arranjos de governança e o desenvolvimento de capacidades organizacionais, evidenciando que seus principais desafios não são técnicos, mas organizacionais. Isso implica que iniciativas digitais, ao serem implementadas em estruturas organizacionais rígidas, tendem a reproduzir padrões já existentes, limitando seu potencial transformador.
	Além de reconfigurar processos internos, a transformação digital no setor público demanda novos arranjos de governança e coordenação organizacional. A incorporação de tecnologias digitais tende a ampliar a interdependência entre unidades administrativas, exigindo maior integração entre áreas, compartilhamento de informações e articulação de decisões em diferentes níveis da organização. Nesse sentido, a literatura sobre governança pública contribui para compreender a transformação digital como um fenômeno que extrapola a esfera técnica, envolvendo múltiplos atores, interesses e formas de coordenação. Conforme destaca VILLAS BÔAS FILHO (2016), a governança caracteriza-se pela construção de mecanismos de articulação e cooperação que desafiam estruturas hierárquicas tradicionais, aspecto particularmente relevante em contextos organizacionais marcados por fragmentação administrativa, como ocorre em grande parte das organizações públicas.
Entretanto, abordagens excessivamente tecnicistas da transformação digital tendem a desconsiderar essas dimensões organizacionais e institucionais, ao pressupor que a adoção de tecnologias, por si só, seja capaz de produzir ganhos automáticos de eficiência e qualidade na gestão pública. Tal perspectiva ignora que processos de mudança digital incidem sobre organizações atravessadas por rotinas consolidadas, culturas burocráticas, disputas de poder e resistências à mudança. 
Assim, os limites da transformação digital no setor público não decorrem apenas de restrições técnicas ou financeiras, mas, sobretudo, da forma como os atores organizacionais interpretam, incorporam ou resistem às mudanças propostas, evidenciando a centralidade do comportamento organizacional para a compreensão desse fenômeno.
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A compreensão da transformação digital como um processo de mudança organizacional exige o recurso a categorias analíticas capazes de explicar como os indivíduos e os grupos se comportam no interior das organizações. Nesse sentido, o campo do comportamento organizacional oferece contribuições consolidadas para a análise das dinâmicas internas que condicionam processos de mudança, especialmente em contextos institucionais complexos, como o da administração pública. Ao deslocar o foco das estruturas formais para práticas, valores, relações de poder e processos de aprendizagem, essa abordagem permite compreender por que iniciativas de transformação, ainda que tecnicamente viáveis, encontram obstáculos recorrentes no âmbito das prefeituras.
Entre essas categorias, a cultura organizacional ocupa lugar central. Conforme definido por SCHEIN (2010), a cultura organizacional corresponde ao conjunto de pressupostos básicos, valores e normas compartilhados que orientam o comportamento dos membros de uma organização. No setor público, e particularmente nas administrações municipais, essas culturas tendem a ser fortemente marcadas por rotinas burocráticas, estabilidade funcional e apego a procedimentos formalizados. Tais características podem dificultar processos de mudança, uma vez que novas práticas digitais frequentemente entram em tensão com valores e modos de atuação consolidados. Contribuições como as de HOFSTEDE (2001) auxiliam na compreensão de padrões culturais, embora sua aplicação ao setor público deva ser feita com cautela, considerando as especificidades institucionais e normativas das organizações estatais.
Outro eixo relevante refere-se à liderança e às relações de poder nas organizações públicas. Para MINTZBERG (1983), as organizações constituem arenas políticas nas quais diferentes atores disputam recursos, influência e capacidade de decisão. No contexto das prefeituras, a condução de processos de transformação digital depende, em grande medida, do papel exercido pelas lideranças políticas e administrativas, responsáveis por definir prioridades, mobilizar equipes e legitimar mudanças. As bases do poder organizacional sistematizadas por FRENCH e RAVEN (1959) contribuem para compreender como autoridade formal, conhecimento técnico e controle de recursos influenciam a aceitação ou a resistência às iniciativas de mudança no interior das organizações públicas.
A resistência à mudança constitui outra dimensão fundamental para a análise do comportamento organizacional. Os estudos clássicos de LEWIN (1951) demonstram que processos de mudança organizacional envolvem etapas de descongelamento, mudança e recongelamento, sendo frequentemente acompanhados por reações de incerteza e oposição. No setor público, essas resistências tendem a ser intensificadas por fatores como a estabilidade dos vínculos funcionais, a rigidez normativa e o receio de perda de autonomia ou status. De forma complementar, PETTIGREW (1987) destaca que a mudança organizacional deve ser compreendida como um processo político e contextual, no qual a história organizacional, as relações de poder e os interesses dos atores influenciam decisivamente seus resultados.
Além disso, a aprendizagem organizacional e o desenvolvimento de capacidades institucionais constituem elementos centrais para a sustentabilidade de processos de transformação. Para ARGYRIS e SCHÖN (1996), a aprendizagem organizacional envolve a capacidade das organizações de refletir criticamente sobre suas práticas, corrigir erros e incorporar novos conhecimentos de forma coletiva. No contexto das prefeituras, a ausência de mecanismos sistemáticos de aprendizagem e de compartilhamento de conhecimentos pode limitar a consolidação de iniciativas digitais, fazendo com que mudanças se restrinjam a adaptações superficiais, sem alteração substantiva das práticas organizacionais.
Em conjunto, essas categorias: cultura organizacional, liderança e poder, resistência à mudança e aprendizagem organizacional, oferecem um referencial analítico consistente para compreender os desafios enfrentados pelas prefeituras brasileiras nos processos de transformação digital. Ao evidenciar que tais desafios estão profundamente enraizados nas dinâmicas internas das organizações públicas, o comportamento organizacional se apresenta como uma chave interpretativa central para a análise proposta neste artigo. É a partir desse referencial que serão discutidos os principais desafios do comportamento organizacional observados nas experiências de transformação digital no âmbito municipal.
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A partir do referencial teórico apresentado nas seções anteriores, esta seção analisa os principais desafios do comportamento organizacional associados aos processos de transformação digital nas prefeituras brasileiras. Trata-se de uma análise interpretativa fundamentada em evidências empíricas secundárias extraídas da literatura recente, com o objetivo de identificar padrões recorrentes que ajudam a explicar por que iniciativas de transformação digital enfrentam dificuldades no âmbito municipal, mesmo quando há disponibilidade de tecnologias e diretrizes formais de modernização.
Um dos desafios mais recorrentes diz respeito à persistência de culturas organizacionais fortemente marcadas por práticas burocráticas. Estudos indicam que, em muitas prefeituras, a introdução de sistemas digitais não resulta, necessariamente, na revisão dos modos de atuação institucional, mas na reprodução de rotinas tradicionais em ambientes tecnológicos novos. Daltro (2020) observa que processos digitais frequentemente incorporam a lógica do papel e do controle formal, limitando o potencial transformador das tecnologias. De modo semelhante, Carvalho (2024) aponta que a ausência de mudanças culturais profundas tende a reduzir a transformação digital a uma adaptação superficial, sem impactos significativos sobre a gestão e a prestação de serviços públicos.
Nesse contexto, a transformação digital apresenta um caráter paradoxal: ao mesmo tempo em que busca promover inovação e flexibilidade, pode resultar na digitalização de práticas burocráticas já consolidadas, reforçando padrões organizacionais que se pretendia superar.
Outro desafio relevante refere-se à liderança e à coordenação organizacional. A literatura evidencia que iniciativas de transformação digital nas prefeituras costumam depender fortemente do engajamento de lideranças específicas, tanto políticas quanto administrativas. Quando essas lideranças não conseguem articular uma visão compartilhada ou promover a integração entre áreas, os projetos digitais tendem a se fragmentar, resultando em ações isoladas e pouco articuladas. Carvalho (2024) destaca que a falta de coordenação intersetorial compromete a consolidação de estratégias digitais, enquanto Oliveira et al. (2023) apontam que a ausência de mecanismos de governança dificulta a institucionalização das iniciativas e sua continuidade ao longo do tempo.
A resistência à mudança constitui outro obstáculo central nos processos de transformação digital no nível municipal. Essa resistência pode se manifestar tanto de forma explícita quanto implícita, por meio da adesão formal aos novos sistemas sem alteração substantiva das práticas cotidianas. Daltro (2020) evidencia que servidores públicos frequentemente percebem as mudanças digitais como ameaças à autonomia profissional ou como acréscimos de controle, o que tende a gerar comportamentos defensivos. Santos et al. (2022) reforçam que a insegurança diante de novas tecnologias e a ausência de participação efetiva dos servidores nos processos decisórios intensificam as resistências organizacionais.
A resistência à mudança, nesse contexto, não deve ser compreendida apenas como obstáculo, mas também como expressão de tensões organizacionais legítimas, relacionadas à preservação de autonomia, identidade profissional e estabilidade institucional.
Embora a liderança seja frequentemente apontada como elemento central para o sucesso da transformação digital, a dependência de atores individuais pode fragilizar a institucionalização dessas iniciativas, tornando-as vulneráveis a mudanças políticas e administrativas.
As limitações relacionadas à aprendizagem organizacional também se configuram como desafios significativos. A literatura aponta que, em muitas prefeituras, as ações de capacitação associadas à transformação digital são pontuais e pouco articuladas a estratégias de desenvolvimento institucional de longo prazo. Carvalho (2024) observa que a dependência de poucos servidores considerados estratégicos fragiliza a sustentabilidade das iniciativas digitais, enquanto Viana (2021) destaca que a ausência de mecanismos formais de aprendizagem coletiva dificulta a incorporação de novos conhecimentos e práticas no cotidiano organizacional.
Paradoxalmente, organizações que mais necessitam de aprendizagem são, muitas vezes, aquelas com menor capacidade de promover processos sistemáticos de reflexão e incorporação de novos conhecimentos.
Além disso, os desafios do comportamento organizacional são agravados por restrições relacionadas às capacidades institucionais e à heterogeneidade entre os municípios brasileiros. Diferenças significativas de porte, recursos financeiros, estrutura administrativa e qualificação da força de trabalho condicionam os processos de transformação digital no nível local. Viana (2021) aponta que municípios com menor capacidade estatal enfrentam maiores dificuldades para planejar e implementar mudanças organizacionais associadas à digitalização, enquanto Oliveira et al. (2023) ressaltam que a descontinuidade administrativa e a rotatividade de equipes comprometem a consolidação de iniciativas digitais.
Em síntese, os desafios do comportamento organizacional na transformação digital das prefeituras brasileiras manifestam-se de forma interdependente, envolvendo dimensões culturais, políticas, cognitivas e institucionais. A análise da literatura evidencia que a superação desses desafios não depende exclusivamente de investimentos tecnológicos, mas da capacidade das organizações públicas municipais de promover mudanças organizacionais profundas, articuladas e sustentáveis. Esses achados reforçam a centralidade do comportamento organizacional como chave interpretativa para compreender os limites e as possibilidades da transformação digital no âmbito das prefeituras.
5.1 Proposição de modelo conceitual para enfrentamento dos desafios organizacionais da transformação digital municipal
A análise desenvolvida ao longo deste estudo evidencia que os desafios do comportamento organizacional associados à transformação digital nas prefeituras brasileiras não atuam de forma isolada, mas apresentam relações de interdependência que condicionam os resultados das iniciativas de modernização administrativa. Os elementos discutidos anteriormente, como cultura organizacional, liderança, resistência à mudança, aprendizagem organizacional e capacidades institucionais, tendem a produzir efeitos combinados sobre os processos de transformação digital, influenciando tanto sua implementação quanto sua sustentabilidade ao longo do tempo. Nesse sentido, a compreensão dessas dimensões de forma integrada possibilita avançar da simples identificação de obstáculos para a proposição de estruturas analíticas capazes de orientar estratégias de enfrentamento desses desafios.
A literatura sobre transformação digital no setor público tem destacado que mudanças organizacionais sustentáveis dependem não apenas da adoção de recursos tecnológicos, mas da capacidade das organizações de promover alterações em práticas, valores, formas de coordenação e mecanismos de aprendizagem institucional. Em contextos municipais, caracterizados por heterogeneidade administrativa e limitações de capacidade estatal, esses desafios tendem a assumir maior complexidade. Assim, a partir dos padrões identificados na literatura analisada, propõe-se um modelo conceitual que busca articular dimensões centrais do comportamento organizacional e seus possíveis efeitos sobre a transformação digital nas administrações municipais.
A estrutura analítica aqui apresentada parte do pressuposto de que os fatores organizacionais identificados não operam de maneira isolada, mas estabelecem relações de influência recíproca capazes de potencializar ou restringir a capacidade de transformação digital das prefeituras. Culturas organizacionais fortemente burocráticas tendem a limitar a aprendizagem organizacional e reduzir a flexibilidade necessária à incorporação de novas práticas. De modo semelhante, lideranças fragmentadas podem comprometer mecanismos de coordenação intersetorial, dificultando a construção de estratégias compartilhadas de mudança. Paralelamente, resistências organizacionais podem reduzir a adesão dos servidores às iniciativas propostas, enfraquecendo processos de aprendizagem coletiva e adaptação institucional.
Em sentido oposto, a presença de lideranças integradoras, mecanismos contínuos de aprendizagem, culturas orientadas à inovação e estratégias de fortalecimento das capacidades institucionais tende a produzir efeitos positivos sobre a coordenação organizacional e a capacidade de adaptação das organizações públicas municipais. Dessa forma, a transformação digital passa a ser compreendida não como consequência direta da incorporação de tecnologias, mas como resultado de relações organizacionais capazes de sustentar mudanças institucionais mais profundas e duradouras.
Propõe-se, portanto, a seguinte estrutura analítica:
Figura 1 – Modelo conceitual para enfrentamento dos desafios organizacionais da transformação digital municipal
	Desafios organizacionais identificados

	•  Cultura burocrática

	•  Liderança fragmentada

	•  Resistência à mudança

	•  Limitações de aprendizagem organizacional

	•  Restrições de capacidades institucionais

	

	↓  condicionam

	

	Elementos organizacionais propostos

	•  Liderança integradora

	•  Aprendizagem contínua

	•  Cultura orientada à inovação

	•  Governança colaborativa

	•  Desenvolvimento de capacidades institucionais

	

	↓  promovem

	

	Resultados esperados

	•  Transformação digital sustentável

	•  Maior capacidade de adaptação organizacional

	•  Aprimoramento da gestão pública

	•  Melhoria da prestação de serviços públicos

	•  Fortalecimento das capacidades institucionais


Fonte: elaboração própria (2026).
O modelo proposto não pretende estabelecer uma solução universal aplicável às diferentes realidades municipais brasileiras, considerando as particularidades relacionadas ao porte, à estrutura administrativa e às capacidades institucionais de cada contexto. Sua finalidade consiste em oferecer uma estrutura analítica e orientadora que possa contribuir tanto para futuras investigações acadêmicas quanto para gestores públicos interessados em desenvolver processos de transformação digital mais integrados e sustentáveis. Além disso, a proposição do modelo busca responder aos desafios identificados neste estudo, deslocando a discussão da simples identificação de obstáculos para a construção de possibilidades de enfrentamento organizacional.
[bookmark: _2b9yd0euhby7]6. Considerações finais
O presente artigo teve como objetivo analisar os desafios do comportamento organizacional no processo de transformação digital das prefeituras brasileiras, partindo da compreensão de que a transformação digital no setor público constitui, antes de tudo, um processo de mudança organizacional. Ao longo do trabalho, buscou-se demonstrar que a adoção de tecnologias digitais, embora relevante, não é suficiente para produzir transformações substantivas na gestão pública municipal, uma vez que tais iniciativas incidem sobre organizações marcadas por estruturas, rotinas, valores e relações de poder historicamente consolidados.
A análise realizada evidenciou que os principais desafios enfrentados pelas prefeituras nos processos de transformação digital estão associados a dimensões centrais do comportamento organizacional. Entre esses desafios, destacam-se a persistência de culturas organizacionais burocráticas, a fragilidade da liderança e da coordenação intersetorial, as resistências à mudança por parte dos servidores, as limitações dos processos de aprendizagem organizacional e as restrições relacionadas às capacidades institucionais dos municípios. Esses fatores, frequentemente interdependentes, contribuem para que iniciativas digitais se restrinjam a adaptações superficiais, sem promover alterações significativas nas práticas administrativas e na prestação de serviços públicos.
Do ponto de vista teórico, o artigo contribui ao articular o debate sobre transformação digital no setor público com o campo do comportamento organizacional, aproximando autores clássicos da literatura organizacional de estudos contemporâneos voltados à administração pública municipal. Ao adotar essa perspectiva, o trabalho reforça a importância de compreender a transformação digital para além de abordagens tecnicistas ou gerencialistas, evidenciando o papel das dinâmicas internas das organizações públicas na explicação dos limites e possibilidades dos processos de mudança em curso.
Como todo estudo de natureza teórico-analítica, este trabalho apresenta limitações que devem ser reconhecidas. A análise baseou-se em literatura secundária, não contemplando investigação empírica direta em prefeituras específicas. Além disso, a diversidade do contexto municipal brasileiro, marcada por profundas desigualdades de porte, capacidade administrativa e recursos, impõe limites à generalização dos achados discutidos, que devem ser compreendidos como padrões analíticos recorrentes, e não como diagnósticos uniformes aplicáveis a todos os municípios.
Diante dessas limitações, abrem-se possibilidades para pesquisas futuras que aprofundem empiricamente os desafios do comportamento organizacional na transformação digital das prefeituras brasileiras. Estudos de caso, análises comparativas entre municípios e investigações sobre o papel das lideranças, da aprendizagem organizacional e da governança podem contribuir para ampliar a compreensão desse fenômeno. Além disso, os resultados aqui discutidos oferecem subsídios para gestores públicos interessados em conduzir processos de transformação digital de forma mais integrada e sustentável, reconhecendo que a dimensão organizacional constitui um elemento central para o sucesso das iniciativas de modernização no âmbito municipal.
Os resultados discutidos neste artigo dialogam com debates contemporâneos sobre governança digital e capacidades estatais, ao evidenciar que a transformação digital no setor público depende não apenas da adoção de tecnologias, mas da capacidade das organizações de promover mudanças institucionais e comportamentais sustentáveis. Nesse sentido, compreender o comportamento organizacional torna-se fundamental para a construção de estratégias de transformação digital mais efetivas no âmbito das administrações municipais. Essa compreensão também permite avançar da identificação de desafios para a proposição de mecanismos analíticos capazes de orientar processos de mudança organizacional.
Além dos desafios identificados ao longo do estudo, esta pesquisa buscou avançar para a proposição de uma estrutura analítica orientadora capaz de articular fatores centrais associados à transformação digital no contexto municipal. A partir dos padrões identificados na literatura, foi proposto um modelo conceitual para enfrentamento dos desafios organizacionais associados à transformação digital municipal, integrando dimensões relacionadas à cultura organizacional, liderança, aprendizagem institucional, governança e capacidades organizacionais. A estrutura proposta evidencia que tais elementos operam de forma interdependente, influenciando a capacidade das prefeituras de sustentar processos de mudança organizacional.
Do ponto de vista prático, a proposição apresentada oferece subsídios para gestores públicos interessados em conduzir iniciativas de transformação digital de maneira mais integrada, reconhecendo que processos de modernização administrativa dependem não apenas da incorporação de tecnologias, mas também do fortalecimento das capacidades organizacionais necessárias à sustentação das mudanças institucionais. Além disso, futuras pesquisas poderão aprofundar empiricamente as relações identificadas neste estudo, especialmente por meio de análises comparativas entre municípios e investigações voltadas à validação das dimensões presentes no modelo conceitual proposto.
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